
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2980323 - SC (2025/0245427-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ELVIRA LORENCO VIDAL
ADVOGADO : DOUGLAS NAGEL DUMINELLI - SC041285
AGRAVADO : MASTER PREV LTDA
ADVOGADA : THAMIRES DE ARAUJO LIMA - SP347922

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS POR
DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO
MORAL IN RE IPSA EM FRAUDE BANCÁRIA SEM CIRCUNSTÂNCIAS
AGRAVANTES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de origem que
manteve a improcedência do pedido de danos morais e majorou honorários.
2. A controvérsia diz respeito à ação declaratória de inexistência de débito c/c
indenização por danos morais, com pedido de declaração de inexistência de relação
jurídica, restituição dos valores descontados e condenação por danos morais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a inexistência de relação
jurídica e determinou a restituição dos valores, julgando improcedente o pedido de
danos morais.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, concluiu pela inexistência
de abalo indenizável e majorou a verba honorária, com suspensão da exigibilidade
em razão da gratuidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se descontos indevidos em benefício
previdenciário, sem autorização e sem relação contratual, configuram dano moral in

; e (ii) saber se o dissídio jurisprudencial foi demonstrado por meio de cotejore ipsa
analítico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido
de que fraude bancária ou descontos indevidos, sem circunstâncias agravantes e sem
comprometimento relevante da renda, não configuram automaticamente dano moral,
incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
7. Fica prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a não realização do
devido cotejo analítico.

Documento eletrônico VDA53235272 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 17/12/2025 19:44:28
Publicação no DJEN/CNJ de 22/12/2025. Código de Controle do Documento: 7bfd0c6d-06e6-4ef7-aea2-7a4b4ffe3a38



8. Majoram-se os honorários advocatícios nos termos do  § 11, do CPC, art. 85,
observados os limites do § 2º e a eventual gratuidade de justiça.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. A realização de descontos indevidos em benefícioTese de julgamento
previdenciário, de pequeno valor e por curto período, sem demonstração de
comprometimento da subsistência ou de lesão concreta à esfera de direitos da
personalidade, não configura, por si só, dano moral indenizável. 2. A jurisprudência
do STJ exige a presença de circunstâncias agravantes para a caracterização do dano
moral decorrente de fraude bancária ou descontos indevidos. 3. Aplica-se a Súmula
83 do STJ quando o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
consolidada do STJ.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, §§ 2º, 11
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83, 518, 7; STF, Súmula n. 282;
STJ, Súmula n. 211; STJ, AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.390.876/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 31/3/2025;  AREsp n. 2.409.085/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 09/12/2025  16/12/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de dezembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2980323 - SC (2025/0245427-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ELVIRA LORENCO VIDAL
ADVOGADO : DOUGLAS NAGEL DUMINELLI - SC041285
AGRAVADO : MASTER PREV LTDA
ADVOGADA : THAMIRES DE ARAUJO LIMA - SP347922

EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS POR
DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANO
MORAL IN RE IPSA EM FRAUDE BANCÁRIA SEM CIRCUNSTÂNCIAS
AGRAVANTES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de origem que
manteve a improcedência do pedido de danos morais e majorou honorários.
2. A controvérsia diz respeito à ação declaratória de inexistência de débito c/c
indenização por danos morais, com pedido de declaração de inexistência de relação
jurídica, restituição dos valores descontados e condenação por danos morais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a inexistência de relação
jurídica e determinou a restituição dos valores, julgando improcedente o pedido de
danos morais.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, concluiu pela inexistência
de abalo indenizável e majorou a verba honorária, com suspensão da exigibilidade
em razão da gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se descontos indevidos em benefício
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previdenciário, sem autorização e sem relação contratual, configuram dano moral in
; e (ii) saber se o dissídio jurisprudencial foi demonstrado por meio de cotejore ipsa

analítico.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido
de que fraude bancária ou descontos indevidos, sem circunstâncias agravantes e sem
comprometimento relevante da renda, não configuram automaticamente dano moral,
incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
7. Fica prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a não realização do
devido cotejo analítico.
8. Majoram-se os honorários advocatícios nos termos do  § 11, do CPC, art. 85,
observados os limites do § 2º e a eventual gratuidade de justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. A realização de descontos indevidos em benefícioTese de julgamento
previdenciário, de pequeno valor e por curto período, sem demonstração de
comprometimento da subsistência ou de lesão concreta à esfera de direitos da
personalidade, não configura, por si só, dano moral indenizável. 2. A jurisprudência
do STJ exige a presença de circunstâncias agravantes para a caracterização do dano
moral decorrente de fraude bancária ou descontos indevidos. 3. Aplica-se a Súmula
83 do STJ quando o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
consolidada do STJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, §§ 2º, 11

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83, 518, 7; STF, Súmula n. 282;
STJ, Súmula n. 211; STJ, AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.390.876/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 31/3/2025;  AREsp n. 2.409.085/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ELVIRA

LORENÇO VIDAL contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência

das Súmulas n. 282 e 356 do STF, das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e da Súmula n. 284

do STF (fls. 236-237).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 261.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina em

apelação, nos autos de ação declaratória de inexistência de débito c/c indenização

por danos morais (fls. 175). O julgado foi assim ementado (fl. 175):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE

DÉBITO C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS
INDEVIDOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA. RECURSO DA AUTORA.
PLEITO DE CONDENAÇÃO DA PARTE REQUERIDA AO PAGAMENTO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSUBSISTÊNCIA. TEMA 25 DO
GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO CIVIL. DESCONTOS ILEGAIS QUE NÃO
ACARRETARAM SITUAÇÃO VEXATÓRIA OU COMPROMETIMENTO DA
SUBSISTÊNCIA DA PARTE AUTORA. ÔNUS DA PROVA QUE LHE
INCUMBIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 373, I, DO CPC. SITUAÇÃO QUE
NÃO ULTRAPASSOU O MERO DISSABOR. ABALO ANÍMICO NÃO
EVIDENCIADO. SENTENÇA MANTIDA.
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO DA CONDENAÇÃO
SUCUMBENCIAL ACESSÓRIA, EX VI DO  § 11, DO CÓDIGO DE ART. 85,
PROCESSO CIVIL.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:
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a) 186 e 927 do Código Civil, porque a responsabilidade civil por ato

ilícito e o dever de indenizar foram contrariados ao negar danos morais em descontos

indevidos realizados sem autorização em benefício previdenciário;

b) 14 do Código de Defesa do Consumidor, já que a responsabilidade

objetiva do fornecedor foi afirmada, mas o acórdão recorrido teria negado a

reparação moral decorrente de defeito na prestação de serviço;

c) 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor, pois o dano moral em

casos como o presente é presumido, não sendo necessária prova de sofrimento

psíquico.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que o dano moral não se

configurou em razão da baixa quantia e do número reduzido de descontos, divergiu

do entendimento dos Tribunais de Justiça do Rio Grande do Sul, de Goiás e de São

Paulo e de julgado do próprio Tribunal de origem (fls. 186-188).

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação dos

dispositivos legais indicados e a divergência jurisprudencial, condenando a recorrida

ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00, com

atualização e juros desde os descontos (fls. 181-192).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 229.

É o relatório.

VOTO

 
A controvérsia diz respeito a ação declaratória de inexistência de débito c

/c indenização por danos morais, em que a parte autora pleiteou a declaração de

inexistência de relação jurídica, a restituição dos valores descontados e a condenação

por danos morais (fls. 172-174).
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Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a inexistência de relação

jurídica e determinou a restituição dos valores, julgando improcedente o pedido de

danos morais (fls. 172-174).

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, concluiu pela

inexistência de abalo indenizável e majorou a verba honorária em R$ 500,00,

totalizando R$ 2.500,00, com suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade

(fls. 172-174).

No recurso especial a parte recorrente alega que a prática de descontos

indevidos em benefício previdenciário, sem autorização e sem relação contratual,

configurou ato ilícito e dano moral in re ipsa.

O acórdão recorrido, à luz do Tema 25 do IRDR do Tribunal local,

assentou que os descontos no valor de R$ 35,30 ocorreram durante apenas cinco

meses e não comprometeram a subsistência da autora, tratando-se de mero dissabor,

ausente demonstração de consequência concreta além do prejuízo material, razão

pela qual manteve a improcedência do dano moral (fls. 172-174).

Assim, ao decidir que fraude bancária ou descontos indevidos, sem

circunstâncias agravantes e sem comprometimento relevante da renda, não

configuram automaticamente dano moral, está em sintonia com o entendimento do

STJ, confira-se (destaquei):

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO INDEVIDO EM
BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA.
REJEITADA A VIOLAÇÃO DOS ARTS. 186, 927 E 944 DO CÓDIGO CIVIL.
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA  AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da intempestividade.
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Reconsideração.
2. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,

ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias

. Precedentes" (AgInt no  Relator Ministroagravantes  AREsp 2.149.415/MG,
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/6/2023).

3. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença, deu
parcial provimento à apelação da instituição financeira, ora agravada, para afastar sua
condenação ao pagamento de danos morais à ora agravante, sob o fundamento de que,
a despeito da conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da
autora no valor de R$ 15,26, não se verificou nenhum prejuízo a direito da
personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero
dissabor e aborrecimento cotidianos.

4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta eg.
Corte, o apelo nobre encontra óbice na  a qual é aplicável tanto pela Súmula 83/STJ,
alínea a como pela alínea c do permissivo constitucional.

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.390.876/SP,
julgado em  DJEN de ) 31/3/2025,  10/4/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.

INDENIZAÇÃO. FRAUDE BANCÁRIA. CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS.
ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA N. 479 DO STJ. SÚMULA N. 518 DO STJ.
INCIDÊNCIA. DESCONTO INDEVIDO EM CONTA BANCÁRIA. NÃO
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO
DANO SOFRIDO. PRESSUPOSTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso especial não é a via adequada para apreciar ofensa a enunciado de
súmula, que não se insere no conceito de lei federal previsto no  III, a, da art. 105,
Constituição Federal (Súmula n. 518 do STJ).

2. "A fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo
consignado, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, havendo

" (AgInt nonecessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes
 Quarta Turma).AREsp n. 2.157.547/SC,

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos
ao longo da demanda.
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4. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento da
matéria na instância extraordinária, por falta de prequestionamento. Incidência das
Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.

5. Apenas a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao acórdão
recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de dispositivos de lei
considerados violados que versam sobre temas indispensáveis à solução da
controvérsia permite o conhecimento do recurso especial em virtude do
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), desde que, no apelo extremo, seja
arguida violação do  do CPC. art. 1.022

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em AREsp n. 2.409.085/SP,

 DJe de )11/12/2023,  15/12/2023.
 
Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 

Por fim, fica prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios

em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais

previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de

justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.980.323 / SC
Número Registro: 2025/0245427-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003819720248240175

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  16/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELVIRA LORENCO VIDAL
ADVOGADO : DOUGLAS NAGEL DUMINELLI - SC041285
AGRAVADO : MASTER PREV LTDA
ADVOGADA : THAMIRES DE ARAUJO LIMA - SP347922

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - DEFEITO, 
NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 09/12/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.16/12/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.
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Brasília, 16 de dezembro de 2025
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